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ARBITRAMENTO DO LUCRO - A inexistOncia ou não exi-
bi0o dos livros Registro de Inventário, Diário e
Lalur e nWo elabora0o das Demonstragbes Financei-
ras e do Resultado do Exercício, são motivos sufi-
cientes para a desclassificação da escrita e o
consequente arbitramento do lucro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por DEPOSITO DE MATERIAIS PARA CONSTRUO VILA TUPY
LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

;ala Jas Sesse.:íes, em 17 de agosto de 1994
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FRANCISC 3 DE ASSIS MIRANDF. ,	 - - RELATOR

V I STO EM	 - PROCURADOR DA FA
SESSAO DE.	 LUIZ FERNAND: 3LIVEZDE MORAES	 ZENDA NACIONAL

ti 6 SET. 1994 	 /

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:: jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA,
KAZUKI SHIOBARA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DAe SEBASTI g0 RODRIGUES CABRAL.
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R. E L. 0.1.0.RJ_P.

A empresa supra-referenciada qualificada nos autos, foi

alvo da ação fiscal a que alude o Autode Infra0o de fls. 01/09, no

qual é exigido o recolhimento do crédito tributário em valor equiva-

lente a 64.564,77 Ufirs, aí compreendido Imposto de Renda P.J., Juros

de Morag Multa de 50% do lançamento "ex-offíciog Multa não passível de

Redução e TRD Acumulada.

A exigftcia se refere aos exercícios de 1989, 1990 e

1991, períodos-base de 1988, 1989 e 1990, nos quais a empresa sofreu

arbitramento do lucro. ante a inexist .ència de escritura0o hábil passí-

vel de determinação do lucro . real, eis que não possuia nos exercícios

auditoriados, Livros Diários, Lalur, Registro de Inventário, não tendo

apresentado as competentes deciaraçCes de Imposto de Renda - P.J.,

conforme verificado pela fiscalização.

O arbitramento foi . feito com base no 'i ti'. mensal

da empresa extraído dos livros Registro de Saídas nrs. 07, 08 e 09,

mediante a aplicação dos coeficientes de 15,00%, 18,00% e 21,00%, res-

pectivamente nos exercícios de 1989. 1990 e 1991, conforme previsto

nos artigos 399 e 400 do RIR/80.

Na tempestiva impugna0o de fls. 14/16, sustenta a au-

tuada que o Auto de Infração. foi lavrado com base em indica0o	 gené-

N çA-47
• -Áik\

3



â
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10845-005.632/92-56

ACORDMO NR. 101-86.924

rica, ou seja, nos arts. 399 e 400, do RIR/80, sem refereincia em qual

dos incisos se baseou a fiscalização.

Esclarece que não praticou nenhuma irregularidade pre-

vista no art. 399 do RIR, que autorizasse a desclassificação da escri-

ta e arbitramento do lucro e que mantinha sua escrituração ficai em

ordem, e, quando muito, .havia simples atraso na escrituração dos li-

vros contábeis, o que não impedia a apura0o do lucro real.

Após a informa0o do autor do feito que opinou pela ma-

nutenção da exiOncia, e o Parecer de Ils. 25/26, que se manifestou da

mesma forma, veio a decisão de lo. grau indeferindo a Impugna0o (fls.

28).

No tempestivo apelo de fls. 31/32, a empresa reafirma .

que mantinha os livros fiscais e contábeis em ordem e que nunca se re-

cusóu a apresenta-los à fiscaliza0o, tanto é assim que teve o fisco

condiOes de verificar o faturamento bruto da firma, para, a partir

daí, proceder ao arbitramento do lucro e á respectiva cobrança do im-

posto, transcrevendo a Sk'Amula nr. 76 do TER, que lhe socorre..
't n
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VOTO

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Não merece reparos a decisão de lo. grau.

De fato, a empresa fiscalizada além de não apresentar

as deciaraçffes de rendimentos para os exercícios em questão, não pos-

suia escrituração hábil de modo a facultar a apuração pelo lucro real,

eis que os livros D:i.ário, Lalur e Registro de Inventário não . foram
apresentados.

Diante disso, outra alternativa não se abria ao fisco

se não arbitrar os lucros dos aludido exercícios, e, o fazendo, utili-

zou-se de critério previsto em lei, ou seJa, adotou para base de cal-
culo o valor do Faturamento mensal da empresa detectado nos Livros Re-

gistro de Entrada e de Saídas e Livro de OcorrOncia nr. 1, únicos

apresentados pela autuada em atendimento à intimação de 02/04/92.

O argumento apresentado pela interessada, tanto na fase

impugnatória, como na recursoria, de que foi tolhida de organizar con-

venientemente sua defesa, diante a indicação genéria em que foi funda-

mentado o Auto onde não hâ referOncia em qual dos incisos do ar t. 399

se baseou a fiscalizaçãO, não se reveste de força capaz de autorizar a

anulação da peça básica. Isto porque os fatos estão claramente descri-

tos e a imputação devidamente especificada, com a indicação inclusive

dos ar ••• do RIR que autorizavam o procedimento adotado pelo fisco. Â

falta de indicação do inciso do art. 399, não importou em qualquer

cerceamento de modo a autorizar a nulidade do Auto de 111~Vo.

Comprovada a inexistOncia e/ou recusa na	 apresentação

c
.............
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dos livros que amparariam a tributagão com base no lucro real, cabível

é o arbitramento do lucro, conforme tem decidido reiteradamente este

Colegiada.

Ma esteira dessas consideraç'bes, o meu voto é pela ne-

gativa de provimento do recurso.

Brasília (DF), em 17 	 -.gosto de 1994
(-
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